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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA Nº 110/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE
OBRA, EM REGIME DE EXECUÇÃO EMPREITADA
POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRESI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ E A

EMPRESA TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito
público, com sedena Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do ParanálPR, inscrito no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob 0 nº 78.121.936/0001-68, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no
CPFIMF Nº 409.886.600-59 e portador da Carteira de Identidade Nº 902.308.139-2 SSPIRS, residente e
domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE, de um
lado e, de outro, a empresa TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, estabelecida na Rua Eurico Eloi Marcelino, Nº 225, sala 01, Bairro Santa Maria, na cidade de
Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)
sob o nº 49.731.641/0001-05, neste ato representada por sua representante legal, ao fim assinado,
SELMA TONINATO, solteira, empresária, inscrita no CPFsob Nº 054.120.619-23, residente e domiciliada
a Rua Fortaleza, nº 4037, Bairro Coqueiral, Cascavel'PR, doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas da Lei Federal Nº 14.133/2021, suas alterações e demais
legislações aplicáveis subsequentes, AJUSTAM o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
EXECUÇÃODE OBRA,em decorrência da Licitação Modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº
04/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL
ARTIGO 82, INCISO 1E 1

PARÁGRAFO PRIMEIRO O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO
DE REPASSE Nº 953315/2023, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES, de acordo com projetos de engenharia,
memoriais descritivos e condições estabelecidas no Termo de Convênio firma com a Itaipu Binacional e
no Edital de Concorrência Eletrônica Nº 04/2024.

PARÁGRAFO ÚNICO- Integram e complementam o presente Termo Contratual; para todos os fins de
direito, obrigando e vinculando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de
CONCORRÊNCIA Nº 04/2024, juntamente com seus anexos, projetos, memoriais, cronograma, planilhas,
Termo de Referência, Edital de Concorrência e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
ARTIGO 92, INCISOS IV, Vil E XVI

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O regime de execução do presente contrato dar-se-á em REGIME DE
EXECUÇÃO INDIRETA, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, recaindo sobre a CONTRATADA a
responsabilidade pela execução dos serviços.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL terá início no dia subsequente
ao da publicação do resumo do contrato nos Diários Oficiais, nos termos do parágrafo 1º do Artigo
54 da Lei Nº 14.133/2021, e terá duração de 12 (doze) meses, nos temos do Artigo 105 da Lei Nº
1413302021.

PARÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente
de termoaditivo, quandoo objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadasas providências
cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
PARÁGRAFO QUARTO- Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-áodia da publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Artigo 183 da Lei Nº
14.133/2021

PARÁGRAFO QUINTO - O PRAZO MÁXIMO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS será de 180 (cento
o oltenta)dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

PARÁGRAFO SEXTO - A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do
Extrato do Contrato, salvo prorrogação justificada pelo Departamento de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,

CLÁUSULA QUARTA- DO VALOR
ARTIGO 92, INCISO V

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O valor global para a execução dos serviços é de R$ 1.573.894,90 (Um milhão
quinhentos e setenta e três mil oitocentos e noventa e quatro reais e noventa centavos), daqui por
diante denominado VALOR CONTRATUAL. Os custos estão previstos em planilhas constando no
processo acima citado e arquivada no mesmo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todasas despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá o valor total de
R$ 1.573.894,90 (Um milhão quinhentos e setenta e três mil oitocentos e noventa e quatroreais e
noventa centavos), sendo que:

a) Será retido ao INSS 11% (onze por cento). A aliquota será calculada conforme legislação
vigente.

b)

—
Naprimeira medição será liberada medi
devidamente recolhida e quitada.

c) Os pagamentos serão liberados mediante apresentação das notas fiscais acompanhadas das
medições e dos seguintes documentos:

1- Relação dos funcionários da obra;
2-GPSpor matrícula;
3-FOTS;
4-GEFIP ou SEFIP.
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d)

—
Para liberação dos pagamentos será exigido do contratado a comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista.

e)

—
Paraliberação da última parcela será obrigatória a apresentação do Certificado de Conclusão
de Obra.
Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências
eletrônicas, disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua
destinação e, no caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o
fornecedor contratado (IN nº 89/2013 — TCEJPR),

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será, após fiscalização das medições, em até 30 (tinta) dias
após a apresentação da nota fiscal acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART),
devidamente recolhida e quitada. Será retido ao INSS 11% (onze por cento), sobre o valor correspondente
a mão de obra.Aaliquota será calculada conforme legislação vigente.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Não gerarão direito a reajustes e atualizações monetárias os serviçosque
forem entregues com atrasos imputáveis à CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO ORÇAMENTÁRIO
ARTIGO 92, INCISO vil!

PARÁGRAFO PRIMEIROAs despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta das
eguintes dotações orçamentárias:

a) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51,00

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
ARTIGO 92, INCISOVDA LEINº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas
referenciais, elaboradas com base na Tabela SINAPI com data base de 12/2023.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante
solicitação da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante,
do indice IPCANBGEdo período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no
período do reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente para asobrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos do parágrafo 7º, do Artigo 25 da Lei Nº
14.1332021.

PARÁGRAFO QUARTO- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será
contadoapartir dos efeitos financeiros do último reajuste.

PARÁGRAFO QUINTO- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento,o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

PARÁGRAFO SEXTO- Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser determinado
pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO OITAVO- Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, aspartes elegerão
novo Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
PARÁGRAFO NONO-Oreajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
ARTIGO 92, INCISO XI

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do Artigo 96 da
Lei Nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, seguro-garantia, títulos da dívida pública
ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
PARÁGRAFO QUARTO -Aapólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentesà
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora

PARÁGRAFO SEXTO- A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

a)—Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b)—Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,não

adimplidas pelo contratado, quando couber.

PARÁGRAFO SÉTIMO- Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério competente

PARÁGRAFO OITAVO - Nocaso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do Artigo

827do
Código

Civil.
PARÁGRAFO NONO- No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Casose trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do Artigo 20 da Circular Susep Nº 662/2022.

Av, Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras prgov.br



ss Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

csmucoreuto

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Extinguir-se-á a garantia comarestituição da apólice, carta fiança
ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia,
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a
garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL,
ARTIGO 82, INCISO XIX

PARÁGRAFO PRIMEIRO O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
PARÁGRAFO SEGUNDO Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a)—Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as madídas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual,

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei Nº
14.133/2021, bem como amigavelmente, asseguradoso contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese,
aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejaráaextinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 'de termo
indenizatório, conforme Artigo 131, caput, da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO SÉTIMO- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Artigo 14,inciso IV,da Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
ARTIGO 92, INCISOS X, XI E XIV.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- São obrigações do Contratante:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
Notificar o Contratado,por escrito, sobre vícios,defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadee quantidade, conforme o Artigo
143 da Lei Nº 14.133/2021;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
formae condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstasna lei e neste Contrato;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do Artigo 93, parágrafo 2º da Lei Nº 14.133/2021.
Formecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviçosobjeto
do contrato.

m)—Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
n)

o)

P)

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou

emlocal porela designado.
Não responderpor quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causadoaterceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adota
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
ARTIGO 92, INCISO XIV, XVI E XVII

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratado deve cumprir todasas obrigações constantes deste Contrato e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a)

b)

e)

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(Artigo 137, inciso 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eies solicitados;
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habiitação e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitui, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nosquais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

o Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano
causadoà Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência
cabíveis.
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, atéoterceiro grau,de dirigente do contratante ou dofiscal ou gestor
docontrato,nos termos do Artigo 48, parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em fisco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato,
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normasda legislação pertinente, cumprindo
asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas.
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
Submeter previamente,por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitirautilização do trabalho
do menorde dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato,areserva de cargos prevista em
ei para pessoa com deficiência, para reabiltado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação disposta no Artigo 116 da Lei Nº
14.133/2021
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, Artigo
116, parágrafo único da Lei Nº 14.133/2021
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
Arcar comoônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, casoo previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arroladosno Artigo 124, inciso ||, alínea “d' da Lei Nº 14.133/2021;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
normas de segurança do Contratante;
Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá

tadual ou municipal, as
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D)

w)

x)

y

aa)

bb)

ce)

dd)

co)

to

Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgãopara a execução do serviço.
Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.
Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas.
especificações do objeto.
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os anão executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos,
senecessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.
Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme ais áreas de
atuação previstas no Termode Referência, em plena validade.
Obter junto aos órgãos competentes, conformeocaso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
Elaboraro Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados,
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalizaçãoesituação das atividades em relação ao cronograma previsto.
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com
vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo;
Obsenvar as seguintes diretrizes de caráter ambiental

PARÁGRAFO SEGUNDO- Quando nãofor possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fomecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a)
o)

d)
e)

Provade regularidade relativa à Seguridade Social;
Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;
Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domioilio ou sede do contratado;
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

PARÁGRAFO TERCEIRO- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

PARÁGRAFO QUARTO - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazode 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ouacidente que se verifique no local dos serviços.
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Prestar todo esclarecimento ouinformação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução
do empreendimento.

PARÁGRAFO QUINTO- Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes
vagose áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO SEXTO Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, examese provas que lhe caibam necessárias ao
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
ARTIGO 82, INCISO xIV

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14.133/2021 o
contratado que:

a) —Dercausa à inexecução parcial do contrato;
b)—Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
c)—Dercausaà inexecução total do contrato;
d)—Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
9) Praticarato fraudulento na execução do contrato;
9) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.846/2013 - A Lei 12.846/2013 é a Lei

Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos lesivos à administração pública, nacional ou
estrangeira, praticados por pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público
nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os
“compromissos internacionais assumidos pelo Brasi.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:

a)—Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso
elou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, limitados a
30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo
Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município
de Três Barras do Paraná;

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos 1

Il,
IV, V, VI e VIl do caput do Artigo 155 da Lei Nº

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

d)

—
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Artigo 155 da
Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Il, ll, IV,
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V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no 5 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimode 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo sua
aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas no Parágrafo Segundo poderão ser aplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO QUARTO- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma,aobrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme dispõe o Artigo 158,
parágrafo 9º da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO QUINTO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa, nos termos do Artigo 156, parágrafo 7º da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO SEXTO- Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme Artigo 157 da Lei Nº
14.133/2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme Artigo 156, parágrafo 8º
da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditórioea ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratarede declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO NONO- Na aplicação das sanções serão considerados as disposições do Artigo 156,
parágrafo 1º da Lei Nº 14.133/2021, sendo:

a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto:
e) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)—Osdanos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO- Osatos previstos como infrações administrativas naLei Nº 14.133/2021, ou em
outras leisde licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
Iesivos na Lei Nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida, em seu Artigo 159
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração,à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
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cura coreto

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa eaobrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do Artigo 160da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidadepara licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo 163 da Lei Nº
1413312021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste
processo licitatório caberá a Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, que determinaráoque for necessário para regularizar faitas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da Lei Federal Nº
14.133/2021 e,na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO Fica designado comogestor deste contrato:

a) Sr. WALDIR ANTONIO TODESCATTO, Secretário Municipal de Obras, Viação e Serviços
Urbanos, CPF/MF 906.363.509-59;

PARÁGRAFO TERCEIRO- Ficam designados como fiscais oriundosdeste procedimento licitatório os
seguintes;

a) JEAN CARLOS DELIMA, Engenheiro Civil, CPF nº 088.693.709-41, fiscal titular
b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Departamento de Engenharia, CPF nº 108.348.229-70, fiscal

suplente,

PARÁGRAFO QUARTO-Ofiscal titular será responsável pelafiscalização da obra realizada. Na ausência
ou impossibilidade de atuação dofiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fisca! suplente assumirá a
funçãoaté o retorno do titular.

PARÁGRAFO QUINTO- Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto
disposto no presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade,e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital

PARÁGRAFO SEXTO- Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.

PARÁGRAFO SÉTIMO-As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão
ser solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

PARÁGRAFO OITAVO- O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fomecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem
julgados necessários ao cumprimento do objeto.

PARÁGRAFO NONO- À existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade
única, integral e exclusiva do fomecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a
ocorrência de regularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do
Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas,
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proceder ao ressarcimento imediato dos prejuizos apurados e imputados às falh as atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES

PARÁGRAFO PRIMEIRO Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Artigos 124
e seguintes da Lei Nº 14.133/2021.

PARÁGRAFO SEGUNDO O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celobração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do Artigo 132 da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO QUARTO- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostia, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136 da Lei Nº 14.133/2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
ARTIGO 82, INCISO Ill

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei Nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidasna Lei nº 8.078/1980 — Código de Defesa do Consumidor e, normas
e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
ARTIGO 92, PARÁGRAFO 1º

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, para dirimir
dúvidas ou questões oriundas do presente contrato e, possíveis os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conformeArtigo 92, parágrafo
1º da Lei Nº 14.133/2021

E, por estarem justase contratadas, aspartes assinam o presente instrumento contratual, porsi e
seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das
testemunhas abaixo.

GERSO FRANCIS! Ee Três Barras do Paraná, 28 de maio de 2024.
SEsseratedMUNICÍPIO DE TRÊS
GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal aisCONTRATANTE Sa120619237Tetra

TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
SELMA TONINATO
Representante Legal
CONTRATADA
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRAS Nº 110/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM
VIAS PÚBLICAS URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº953315/2023,
DO MINISTÉRIO DAS CIDADES

PARTES: Município de Três Barras do Paraná e TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 14.133/21 e Concorrência Eletrônica nº 04/2024

VALOR: R$ 1.573.894,90 (Um milhão quinhentos e setenta e três mil oitocentos e noventa e quatro
reais e noventa centavos)

VIGÊNCIA:Oprazo de vigência do contrato é de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias, podendo ser
prorrogado.

DATADE ASSINATURA: 28 de maio de 2024.

Av. Brasi, 245  FoneiFax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 - Três Barrasdo Paraná - PR
CNP) 78.121.836/0001-68 — E-mail: icitacaogDtresbarras

pr.gov.br



Paraná, 29 de Maio de 2024 + Diário Oficial dos M

“um SuperáviyDéficit no valor de R$ 66.210,96 ., O superávit será
utilizado para pagamento das despesas inscritas em restos a pagar de
31/08/2023 e execução de projetos previstos no orçamento
“4 não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos
empenhos foram cancelados”;
Não houve quaisquer despesas deixadas de serem empenhadas ou
liquidadas, por falta de disponibilidade de caixa, bem como não foi
cancelado qualquer empenho.
“Parágrafo 1º,orelatório dos titulares mencionados no inciso IL, He
IV do at. Sá, conterá apenas as informações relativas à alína “a”, do
inciso , e os documentos referidos nos Incisos Ie Il.”
Para dar cumprimento ao que determina o artigo 54, da Lei 101/2000
LRF, em seu parágrafo único, que diz
“Parlgrafo único. O Relatório também será assinado pelas autoridades:
responsáveis pela administração financeira, bem como por outro
definido por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20”.
O presidente da Câmara para dar cumprimento ao parágrafo 1º, do
amigo $5, da Lei 101/2000 LRF, nomeou através da Resolução nº 09
de 19-02-2021, publicada em 22/02/2021, no Diário Eletrônico da
AMP — Associação dos Municípios do Estado do Paraná no endereço:

hup:/Iwvewdiariomunicipal.com briamp/ os responsáveis—pelo
presente relatório, os srs
Dirceu Duarte - Presidente da Comissão Finanças e Orçamento;
Tatiane Renosto Zancheta - membro;
Todos os relatórios previstos na legislação vigente já foram

minhados ao setor responsável.
arágrafo 2º - O relatório será publicado por meio da imprensa

oficial do Municipio” no site:
Ap: diriomunicipal com br/amp(
Visando dar cumprimento ao parágrafo 2º, do Art. 55, da Lei
101/2000 LRF, O Presidente da Câmara já convocou através do edital
de convocação 02/2024- câmara, publicado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná/AMP no dia 24/05/2024 Edição nº 3030,
up://wvww diariomunicipal.com.br/ampv , convocando a população
para Audiência Pública para avaliação das metas fiscais, após a
audiência e avaliação, será dado à publicidade nosie oficial da AMP
no endereço eletrônico acima e no portal de transparência da câmara.
munleipal no endereço: http://www tresbarrasdoparana.pr.leg.brí,
Com relação no relatório da execução orçamentária, o 1º 23º e 4º,
8º e 6º bimestre estão disponível em meio eletrônico no seguinte
endereço: e no portal de Transparência no endereço eletrônico:
Matpi/iwwtresbarrasdoparana.pregbr/ na aba Execução
orpamemária e no endereço eletrônico:
htp:/fyvow diariomunicipal.com.br/amp(
Os Relatórios apresentados estão de conformidade com o que
delemina os Art, S2 e 54 da Lei 101/2000 LRF estão sendo
apresentados de forma clara, os relatórios de Execução Orçamentária,
financeira e Patrimonial nos moldes do que determina a Lei Federal

320/64 não deixando dúvida com relação aos valores apresentados
do de fácil entendimento.

Conclusão
Concluindo diamos que todos os itens estão dentro dos índices
aceitáveis pela legislação em vigor, esperamos que a avaliação do
presente relatório em audiência Pública seja aprovada para que
possamos dar continuidade a execução orçamentária dentro dos
princípios de transparência, publicidade e economicidade.

Três Barras do Paraná, 27 de maio de 2024.

ANTENOR CARLOS DA MOTTA
“Ordenador da Despesa”,

DIRCEU DUARTE
2º Secretário "Responsável Pelas Finanças”;

SÉRGIO FERNANDES
Responsável Pelos Serviços Contábeis” CRC/PR 029.532-0-5.

ROBERTO TAVARES
Controle Intemo.
Resolução nº 20/2014
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO- CONCORRÊNCIA

ELETRÔNICA Nº 04/2024

Processo Adm: Nº 35/2024

Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº
953315/2023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
Empresas vencedoras valor total: R$ 1.573,894,90(um milhão é
quinhentos e setenta e três mil e oitocentos e noventa e quatro reaisenoventa centavos); TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA(49731641000105) com os lotes: 1 no valor total de R$
1.573.894,90 (um milhão e quinhentos e setenta e três mile otocentos
e noventa é quatro reais e noventa centavos)
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE TRES BARRAS
DO PARANA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com
o/a(s) conforme edital,e suas altcrações, resolve HOMOLOGAR o
resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento
ao objeto do processo licitatório acima especificado
TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-feira, 28 de maio de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade Competente

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador: FD646005

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
TERMODE ADJUDICAÇÃO - CONCORRÊNCIA.

ELETRÔNICA Nº 04/2024

Processo Adm: Nº 38/2024

Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº
9533152023 DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
Empresas vencedoras valor total: R$ 1.573.894,90(um milhão «

quinhentosesetenta e três mil e oitocentos « noventa e quatro reis €

noventa. cemavos);TONINATO CONSTRUTORA DE OBRAS
LTDA(49731641000105) com os lotes: 1 no valor total de R$
1.573.894,90 (um milhão e quinhentos e setenta o três mil e oitocentos

e novent é quatro raise noventa centavos)

TRÊS BARRAS DO PARANÁ (PR), terça-feira, 28 de maio de 2024

GERSO FRANCISCO GUSSO
Autoridade de Promotor

Publicado por:
Vanessa Macagnan

Código Identificador:0AIDOCSB.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
EXECUÇÃO DE OBRAS Nº 110/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PÚBLICAS
URBANAS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE Nº
9533152023, DO MINISTÉRIO DAS CIDADES
PARTES: Município de Três Barras do Paraná e TONINATO
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
FUNDAMENTO: Lei Federal Nº 1413321  Concomência

Elesrónica nº 042024
VALOR: R$ 1.573.894,90 (Um milhão quinhentos e setenta e três mil
oitocentos noventa e quatro reais noventa centavo)
VIGÊNCIA: O praza de vigência do contato é de 365 (Trezenos e
sessenta e cinco) dias, podendo ser prorrogado.

ss1
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DATADE ASSINATURA: 28 de maio de 2024.
Publicado por:

Vanessa Macagnan
“Código Identificador: AO6454DB

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO.

PREGÃO ELETRÔNICONº 23/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ toma público
que às 09h00 do dia 18 DE JUNHODE 2024, na Bolsa de Licitações
do Brasil — BLL (wwwblLorg.br) “acesso identificado no
licitações”, realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, regidos
pela Lei Nº 14.1332021, por meio da utilização de recursos de
tecnologis da informação — INTERNET, de acordo com as
especificações do edital, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPALDE SAÚDE.
Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e
anexos poderão ser solicitados junto ao Departamento de Licitações,
no endereço Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná,

aná  - Telefone (45) 325122 — email
citação atresbarras prigovir. O Edital é seus respectivos modelos,

adendos € anexos, poderá ser examinado no Portal da Transparência
localizado no sitio do Município de Três Barras do ParanáPR
Corvo tresbarras.prgov.be), na plataforma da BLL (www blLorg-br),
também poderão ser solicitados através do email
licitacao(iresbarras pr.gov.br, ou pessoalmente no endereço citado,
das Sh30às 17 horas.

Três Barras do Paraná-PR, 28 de maio de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
PORTARIA 1093

PORTARIA Nº1093/2024
Data 28/05/2024

ÚMULA. Concedo férias a servidores municipais « dá outras
ovidênia

GERSO FRANCISCO GUSSO, prefeito municipal de Três Barras
do Paraná, estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por lei,
RESOLVE:

Art.1º,Fica concedido férias a servidores municipais, conforme
abaixo relacionados:

Gerso Francisco Gusso
Prefeito

Marlice.
Código Identificador: 1E524799

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARAN;
DECRETO Nº 584924

Data 28.05.2024

Abre Crédito Especial no Orçamento Geral do Município, e dá outras
providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do
Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com os dispositivos das Leis nºs 2.582/23, de
30.11.2023 e, 2.602/23, de 28.12.2023;

DECRETA

Art. 1º Fica Aberto Crédito Especial no Orçamento Geral do
Município, no valor de R$ 316.000,00 (trezentos e dezesseis mil reais)

asseguintes dotações argumencári
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Art, 2º Para cobertura do presente Crédito Especial será utilizado o
Superávit Financeiro do Exercício de 2023, da seguintefont:
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Art 3, Esto Portaria entra em vigor ma data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, em 28 de
maio de 2024.

Art, 3º Fica autorizadoaatualizar valores no exercício de 2024, dos
projetos e/ou atividades que receberam aportes ciou reduções nas
Seguintes Leis: Plano Plurianual (PPA) Lei nº. 2.165921; Lei de
Diretrizes Orçamentária (LDO) Lei nº. 2.582/23; e Lei Orçamentária
Anual (LOA) Lei nº. 2.602/23, conforme Caput, do Art. 1º, deste
Decreto,

Art, 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sun publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, 28 de maio
de 2024,

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
DECRETO Nº 5.850724

Data 28.05.2024


